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Questao Discursiva 05091

Em 11.11.2017 entrou em vigor a Lei n. 13.467/17 (Reforma Trabalhista), que alterou de forma consideravel diversos dispositivos da Consolidagdo das Leis do
Trabalho, bem como incluiu véarios outros, dentre eles o Art. 791-A e paragrafos, que versa sobre os honorarios advocaticios de sucumbéncia na Justica do
Trabalho, de modo que, 0 que antes era excegdo, agora é regra da sucumbéncia. No entanto, ha duas questdes fundamentais que estdo em voga: a primeira diz
respeito a cobranga de honorérios de sucumbéncia por aqueles que séo beneficiados pela concessédo da gratuidade de justica e, a segunda, é no tocante aos
percentuais, que diferem daqueles previstos no Cadigo de Processo Civil, ja que a Consolidacéo das Leis do Trabalho assente que os honorérios seréo fixados
entre 5% e 15%, enquanto que o Cddigo de Processo Civil prevé que os honorarios serdo fixados entre 10% e 20%. Em vista desses dois temas tao relevantes
e atuais, vocé é consultado por seu Superior, que o indaga: é constitucional ou inconstitucional a condenacdo em pagamento de honorarios de sucumbéncia
pelos beneficiarios da gratuidade de justica? Os percentuais estabelecidos na Consolidacdo das Leis do Trabalho, em cotejo com aqueles determinados pelo
Cadigo de Processo Civil, ndo violam a Constituigdo?
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